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É grande o número de crianças encaminhadas para
os serviços públicos de saúde com queixas escolares
(SOUZA, 1997; MORAIS E SOUZA, 2001; BRAGA E
MORAIS, 2007). Queixas de dificuldades de aprendi-
zagem e/ou de problemas de comportamento relacio-
nados à escola são chamadas de queixas escolares e
estão entre os principais motivos de encaminhamento
de crianças para atendimento em saúde mental de
Unidades Básicas de Saúde (UBS) e de clínicas-escola.

Os profissionais que recebem essas crianças, muitas
vezes, desconhecem a complexa rede de relações im-
bricadas na manifestação da queixa escolar, deixando
à margem determinações sociais e institucionais que in-
fluenciam na produção das dificuldades escolares. Se-
gundo Moysés (2001) a demanda atendida em serviços
de saúde foi construída e apropriada pelos profissionais
da área que, tendo como base uma concepção das
causas das dificuldades de aprendizagem centradas no
sujeito, deslocam para a saúde o enfrentamento de
problemas que são fundamentalmente de ordem peda-
gógica, institucional e política. Muitas vezes, os psicó-
logos não têm a formação adequada para buscar outras
formas de atendimento à queixa escolar, além do aten-
dimento individual das crianças e de sua família, ex-
cluindo, dessa forma, o papel da instituição escolar na
produção e solução das dificuldades.

Os profissionais da educação, por sua vez, encaram
os problemas de saúde como barreira para aprendi-
zagem e fator determinante do comportamento dito
“inadequado” da criança no ambiente escolar, descon-
siderando causas sociais das dificuldades escolares,
tais como condições de vida, inserção familiar nos es-
tratos sociais e nos meios de produção. Realizam enca-
minhamentos acreditando que os profissionais da saúde
têm um grande poder de resolução, já que as crianças
provavelmente não aprendem por serem portadoras
de doenças orgânicas ou emocionais (COLLARES;
MOYSÉS, 1997).

Diversos estudos propõem uma nova abordagem
às queixas escolares. A nova abordagem preconiza a
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desnaturalização das queixas através do conhecimento
a respeito de sua construção histórica e compreende
a queixa a partir das redes de relações produzidas no
âmbito escolar, buscando identificar os diversos fatores
sociais, institucionais e políticos envolvidos na sua pro-
dução.  (MORAIS; SOUZA, 2001; SOUZA, 1997; CA-
BRAL; SAWAYA, 2001; MARÇAL; SILVA, 2006).

Estudo realizado no ano de 2006 ratificou alguns
dados de publicações anteriores a respeito da deman-
da de crianças com queixas escolares atendidas ambu-
latorialmente em psicologia, bem como sobre a forma
de enfrentamento dessas queixas. Com o objetivo de
averiguar se as pesquisas a respeito da demanda esco-
lar em clínicas-escola e serviços públicos de saúde têm
surtido efeito e provocado mudanças significativas na
prática dos psicólogos foi realizado um levantamento
do perfil de crianças atendidas e da conduta adotada
pelos profissionais em sete UBSs da Zona Norte da
cidade de São Paulo. Foram consultados 104 prontuá-
rios de crianças de 06 a 12 anos e onze meses de
idade que demandaram o serviço de saúde mental,
no segundo trimestre do ano de 2005, registrando-se
os seguintes dados: idade, sexo e série escolar do usuá-
rio, escola que freqüentava, origem do encaminhamen-
to, queixa principal e conduta adotada pelo psicólogo
frente ao caso.

Os resultados do estudo revelaram que a maioria
das crianças de 6 a 11 anos atendidas no serviço de
saúde mental das UBSs eram do sexo masculino tinham
entre oito e dez anos de idade e apresentavam queixas
escolares, tanto em relação a dificuldades de aprendi-
zagem, quanto a problemas de comportamento na
escola. Tais dados, em sua maioria, são compatíveis
com os encontrados em outras pesquisas no que diz
respeito ao sexo e idade das crianças e à queixa apre-
sentada por responsáveis pelas crianças encaminhadas
para atendimento psicológico. (SILVA, 1994; SANTOS,
1990; SOUZA, 2002; MORAIS E SOUZA, 2001).
Segundo Morais e Souza (2001), talvez os meninos
sejam encaminhados mais freqüentemente devido a ra-
zões socioculturais. Por serem mais ativos, indisciplina-
dos e agitados, sua conduta –  que contrasta com a
conduta aparentemente mais disciplinada das meninas
– seria menos aceita pelos professores.
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Morais e Souza (2001) concluíram em seu estudo
que havia um número significativo de crianças da 2ª
série encaminhadas para atendimento, pois essa série,
à época da pesquisa, coincidia com o final do ciclo
básico, que era de dois anos (1ª e 2ª séries). Os resul-
tados do presente estudo apresentam uma realidade
diferente, já que a maior parte das queixas escolares
foi de crianças que freqüentavam a 4ª série, com as
queixas escolares preponderando sobre as demais de
1ª a 5ª série.

Atualmente, os ciclos das escolas fundamentais,
tanto municipais quanto estaduais, são divididos em
um inicial, da 1ª à 4ª série, e um segundo, da 5ª à 8ª
série, sendo que, dentro do período dos ciclos, há o
regime de progressão continuada. Talvez o regime de
progressão continuada tenha possibilitado que a maior
parte das crianças cujo protocolo foi investigado neste
estudo estivesse na série esperada de acordo com a
idade. No entanto, quando chegavam à 4ª série, já
no início do ano (período em que foi realizada a pes-
quisa), grande parte das crianças foi encaminhada
para os serviços de saúde mental principalmente por
queixas de dificuldade de aprendizagem associadas
a problemas de comportamento na escola, no período
de conclusão do ciclo, em que a criança pode, em
tese, repetir o ano.

O estudo revela também que os encaminhamentos
para saúde mental das UBSs são predominantemente
realizados por escolas públicas, bem como são estas
instituições as principais fontes de encaminhamentos
das crianças para atendimento psicológico. Tais resul-
tados indicam que os profissionais da educação reali-
zam encaminhamentos para saúde mental por compre-
enderem como distúrbios os problemas de ajustamento
escolar, que foram construídos também a partir da im-
plantação de uma política (a progressão continuada).
Atribuem explicações de ordem biológica a fenômenos
sociais , desconsiderando os fatores educacionais ,
culturais e econômicos envolvidos no processo de
escolarização.

Verificamos que, 76,9% das queixa apresentadas aos
psicólogos nas UBSs eram escolares, associadas ou não
a outros tipos de queixas de comportamento. Esse quadro
mostra que, apesar dos esforços de alguns psicólogos e
estudiosos da psicologia escolar, as escolas continuam
tendendo a psicologizar ou a biologizar as queixas
escolares, ao invés de reformular suas práticas e rever as
questões da instituição educacional.

O estudo constatou ainda que a conduta mais
freqüentemente adotada pelos profissionais de psicolo-
gia participantes da pesquisa foi a orientação familiar.
Percebe-se que, independentemente do teor da queixa,
os procedimentos mais utilizados pelos psicólogos são
os tradicionais; orientação familiar (24,7%); terapia indi-
vidual (15,3%) e grupal (20,5%), sendo que em casos
de queixa não escolar a conduta adotada com maior

freqüência foi a terapia individual. Em apenas 1% dos
casos que procuraram a UBS com queixas escolares
foi realizada entrevista com professor.

Estudo realizado por Cabral e Sawaya (2001) mos-
trou que grande parte dos psicólogos ainda compre-
ende a queixa escolar como um problema individual
pertencente à criança encaminhada, portanto, pensam
que ao desenvolverem um trabalho de compensação
de supostas defasagens cognitivas e de problemas emo-
cionais (via psicoterapia e/ou orientação familiar) po-
dem eliminar os problemas escolares, independente-
mente da análise do contexto institucional onde tais
problemas foram produzidos.

Morais (2004) relata a experiência do Fórum de
Saúde Mental que revela a importância da atuação
intersetorial na atenção à saúde. O Fórum de Saúde
Mental foi uma experiência em que discussões interse-
toriais fizeram ver que o contingente de crianças e ado-
lescentes que necessitavam de atendimento médico,
psicológico ou fonoaudiológico era menor do que ini-
cialmente se pensava. Como resultado do Fórum, houve
uma maior presença dos profissionais de saúde junto às
escolas e uma diminuição dos encaminhamentos de crian-
ças com queixas escolares para as unidades de saúde.
Diante dessa experiência, fica clara a necessidade dos
profissionais de saúde mental realizarem um trabalho
intersetorial, que inclua a instituição escolar na compre-
ensão e solução das queixas, não culpabilizando o
aprendiz que muitas vezes é visto como portador de
caracterís t icas pessoais incompatíveis com a
aprendizagem.

Para Dimenstein (2000), os currículos de psicologia
reproduzem o modelo clínico liberal privatista, modelo
da psicoterapia individual com embasamento psicana-
lít ico, valorizado-o em demasia, o que const itui um
entrave para o exercício profissional em novas áreas
que exigem uma atuação diferenciada do que foi viven-
ciado na formação, como no atendimento à queixa
escolar em serviços de assistência pública à saúde

Freller et al (2001), por exemplo, propõem uma nova
forma de atendimento à queixa escolar que – diferen-
temente do atendimento clínico tradicional muitas ve-
zes demorado e que foca prioritariamente nos meca-
nismos intrapsíquicos e nas relações familiares – inclui
os processos e práticas escolares na solução das dificul-
dades. Partir da análise de uma construção histórica
permite uma avaliação de caráter investigativo e não
classificatório, além de possibilitar reflexão sobre a
criança e sobre as práticas pedagógicas, com o intuito
de criar rupturas num possível funcionamento cristali-
zado das relações escolares e das práticas institucio-
nais. Dessa forma, são levadas em conta as relações
no interior da escola, com intervenções tais como: mu-
dar de classe, mudar de lugar na sala de aula, assumir
novos papéis na relação com os colegas e professores,
passar a fazer atividades extra-escolares físicas ou
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expressivas, etc. Assim, emergem novos espaços de mo-
vimentação para a criança, que também podem funcio-
nar como desencadeadores de uma mudança interna.

Apesar de surgirem cada vez mais estudos que apon-
tam para novas formas de enfrentamento da queixa
escolar, prevalece o modelo hegemônico da clínica,
nor teada, sobretudo, por atuações diagnóst icas e
curativas. Segundo Marçal e Silva (2006), “a dificul-
dade em fazer o diagnóstico de que as dificuldades se
relacionam com o âmbito escolar, com o processo de
escolarização pode estar na formação, pois os cursos
de psicologia geralmente centralizam seus currículos no
sujeito psicológico e desconsideram o conhecimento dos
aspectos sócio-históricos, políticos e ideológicos que
permeiam a realidade e prática do psicólogo” (p.122).

Marçal e Silva (2006) relatam que há uma visão,
por parte dos psicólogos que atuam em ambulatórios
de Saúde Mental, que tenta considerar os determi-
nantes sócio-históricos da queixa escolar. No entanto,
as autoras apontam que existe certa dificuldade de
uma atuação prática de acordo com tais pressupostos.
Portanto, embora possa estar havendo algumas mudan-
ças na visão dos profissionais de saúde a respeito dos
determinantes da queixa escolar, continua sendo impe-
riosa uma revisão dos currículos de psicologia, para
que não se reproduza uma visão naturalizante e biolo-
gizante de homem, e que os cursos de graduação pre-
parem os psicólogos para uma atuação prática que
busque não o ajustamento de crianças e famílias ao
que delas é esperado, mas uma compreensão e atuação
que considerem que, em se tratando de queixa escolar,
é primordial a investigação de como a queixa foi cons-
truída na escola.
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